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			Apresentação


			Gardênia da Silva Abbad


			Jairo Eduardo Borges-Andrade


			Universidade de Brasília


			Luciana Mourão


			Universidade Salgado de Oliveira


			Universidade do Estado do Rio de Janeiro


			Sonia Maria Guedes Gondim


			Universidade Federal da Bahia


			Desenhar o trabalho é uma importante e complexa atividade humana. Ela envolve, em sua amplitude, estudar, criar e modificar a composição, o conteúdo e a estrutura de tarefas e papéis relacionados a um modo de fazer trabalho, considerando os contextos nos quais este é realizado. No entanto, essa atividade vem correndo sérios riscos de perder seu caráter humano, haja vista as características que o trabalho vem assumindo na contemporaneidade. A excessiva simplificação das tarefas faria que o trabalhador perdesse o domínio e o sentido de sua atividade, com efeitos nocivos ao ato criativo e de transformação que o trabalho deveria assumir, alertou McChesney (1917) ainda no início do século XX. Não por coincidência, seis anos antes desse alerta começaram a ser difundidos os princípios da administração científica de Taylor (1911). A forte ênfase dessa abordagem teórico-metodológica era na separação, na fragmentação e na simplificação das tarefas, como meio de economia de tempo e controle de recursos, e a fim de alcançar níveis elevados de eficiência na produção industrial. 


			A identificação dos efeitos na saúde mental, da insatisfação no trabalho e do absenteísmo, associada ao surgimento de greves, contribuiu também para o reposicionamento teórico sobre a gestão e o modo de desenhar o trabalho. Novas escolas de pensamento da administração surgiram, entre as quais a escola de relações humanas e as teorias motivacionais de gestão (X e Y), afirmando que a organização funciona como um complexo sistema sociotécnico que exige equacionamento entre o trabalho e o ser humano que o realiza. Esse melhor equilíbrio somente poderia ser alcançado mediante o esforço de responder a quatro relevantes questões: o quê, para que, como e onde o trabalho deve ser executado. A esse esforço denomina-se desenho do trabalho (work design – WD), o qual, na atualidade, assume novos contornos, em decorrência das profundas mudanças impostas no mundo do trabalho.


			O WD inclui o conteúdo e a forma de organização das tarefas, assim como as interações sociais no trabalho e as responsabilidades no exercício dos papéis, (Parker, 2014). O entendimento do WD foi ampliado com a proposta feita por Morgeson e Humphrey (2006) de promover uma articulação de diversas dimensões do trabalho, as quais envolvem aspectos motivacionais (conhecimento e tarefas), sociais (interações sociais) e ambientais (físicos e ergonômicos). 


			Cem anos depois daquele alerta a respeito dos riscos de o WD perder seu caráter humano, uma revisão identificou 35 estudos sobre WD influentes na literatura científica gerada ao longo desse tempo (Parker, Morgeson, & Johns, 2017). O agrupamento dos estudos foi feito em cinco categorias, apresentadas na sequência decrescente de frequência, a saber: (i) sistemas sociotécnicos e grupos de trabalho autônomos; (ii) características do trabalho; (iii) demandas-controle do trabalho (incluindo-se, aqui, riscos, fatores psicossociais e condições de trabalho); (iv) demandas-recursos do trabalho (demandas como carga de trabalho, pressão no trabalho, segurança no trabalho, além de recursos pessoais e do trabalho, como autoestima e ferramentas); e (v) teoria de papel (conflito, ambiguidade, sobrecarga). 


			Essa revisão apontou a emergência recente de modelos de WD mais integrativos. Um deles é o proposto por Morgeson e Humphrey (2006), que serviu de base para os estudos que nosso grupo de trabalho (GT), da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia (Anpepp), realizou e publicou após 2016.


			A pesquisa de WD contribuiu para o desenvolvimento teórico no campo do conhecimento aplicado às organizações e para o pensamento gerencial (Parker et al., 2017). O WD é visto como um antecedente-chave de diversos fenômenos relacionados ao comportamento organizacional, entre os quais se destacam: produtividade, satisfação, saúde, presenteísmo, comprometimento, engajamento, desempenho e criatividade. Atua, também, como um mediador entre variáveis e resultados organizacionais, e há, ainda, evidências de ser uma consequência de processos individuais de construção do trabalho, o denominado “job crafting”. 


			Há pouca aplicação prática e um descompasso entre a produção do conhecimento, a mentalidade gerencial e as práticas de gestão, principalmente a de pessoas, concluíram Parker et al. (2017). Julgamos ser esta a principal contribuição deste livro. Esperamos oferecer não apenas bases teóricas e empíricas, mas insumos para os diversos profissionais que atuam na gestão de pessoas. Pretendemos oferecer acesso, em linguagem acessível, a resultados de pesquisas desenvolvidas, além de sugerir opções de aplicação prática. 


			Nos últimos anos, ocorreram muitas mudanças na política econômica de diversos países, as quais resultaram em perdas de direitos trabalhistas, o que gerou instabilidade e insegurança. Tais mudanças foram acompanhadas de um crescimento da informalidade e da precariedade do trabalho, associadas à incorporação de tecnologias digitais, que promoveram novos desenhos do trabalho. Algumas daquelas mudanças foram apressadas, e esses efeitos foram intensificados pela crise trazida pela pandemia da COVID-19.


			Essa crise obrigou governos a adotar medidas emergenciais sanitárias e econômicas e oferecer ajuda financeira à grande massa de trabalhadores na informalidade. O distanciamento físico, considerado a principal forma de contenção do crescimento exponencial da pandemia, teve fortes impactos econômicos, psicológicos e sociais sobre as pessoas. Os trabalhadores informais foram os mais afetados, visto que não tinham garantias trabalhistas para manter-se em distanciamento físico, necessitando de medidas protetivas para sobreviver. O foco, aqui, não é tratar dos efeitos da pandemia, que segue em curso em 2021, mas não podemos ignorar que a imposição de distanciamento físico levou muitas organizações a forçosamente alterar seus desenhos de trabalho e que os próprios trabalhadores informais viram-se compelidos a rever a maneira como realizavam suas atividades. 


			Esse preocupante cenário mundial tornou urgentes a produção adicional e a sistematização de conhecimento sobre os desenhos de trabalho, levando muitos empregadores e trabalhadores a assumir compulsoriamente o trabalho remoto mediado por tecnologias. Há setores da economia e modalidades de trabalho em que o trabalho remoto foi planejado e incorporado como elemento-chave do processo. Em outros, não ocorreu o devido preparo. O trabalho remoto tornou-se mais difundido. A pandemia acelerou a tendência de uso crescente de novas modalidades de intermediação de emprego via tecnologias digitais. Não haverá retorno ao estágio anterior à pandemia.


			Uma das principais transformações ocorridas nos últimos anos, que contribuiu para delinear uma nova realidade no mundo do trabalho, foi o surgimento da gig economy. Trata-se de uma modalidade de oferta de trabalho via plataformas digitais de intermediação e contratação de serviços. Há ao menos dois tipos de modalidades de oferta: uma opera via chamada aberta para recrutar trabalhadores localizados em qualquer parte do mundo (crowdwork); e a outra atende a demandas locais e recruta trabalhadores ou prestadores de serviços via cadastro em aplicativos para realizar diversas atividades como transporte, entregas, consertos, limpeza e demais serviços profissionais.


			Todas essas mudanças desafiam o trabalho na contemporaneidade. De um lado, contamos com o uso maciço de novas tecnologias para intermediar as relações entre trabalhadores, empregadores e usuários. De outro, deparamos com o aumento da invisibilidade de atores no mundo do trabalho (Quem é o empregador? Quem é o colega de trabalho? Quem é o cliente?). Além disso, testemunhamos ações de mudanças nas legislações trabalhistas, com grande perda de direitos e fragilizações dos vínculos de trabalho.


			A reforma trabalhista de 2017 (Lei n. 13.467) trouxe impactos negativos para a saúde do trabalhador, de acordo com Bonfim (2017), Carvalho (2017), Leite (2018) e Oliveira, Fialho, Reis, Franco e Santos (2018). Um exemplo é a redução do tempo de repouso para 30 minutos, decorridas 6 horas. Isso reduz pela metade o tempo para o trabalhador alimentar-se e recuperar-se. Outro exemplo é a não contabilização do tempo de deslocamento (casa-trabalho-casa) na jornada de trabalho, o que aumenta o número de horas dedicadas a atividades relacionadas ao trabalho, diminuindo o tempo dispendido na convivência social, incluindo família e amigos.


			Essa reforma enfraqueceu bastante o poder de barganha dos sindicatos, ao tornar voluntária a contribuição financeira do trabalhador. Além disso, instituiu o contrato precário de trabalho (jornada parcial e trabalho intermitente), reduzindo, ainda, o pagamento de horas extras e permitindo que o acordo verbal possa ser utilizado para contratar horas extras (Carvalho, 2017). Isso prejudicou seriamente o trabalhador e gerou insegurança jurídica nas rescisões contratuais ao dispensar a presença dos sindicatos, ao mesmo tempo que reduziu expressivamente os custos das demissões para as empresas. 


			Adicionalmente, encontram-se em curso propostas de ampliar ainda mais a reforma trabalhista. As mudanças discutidas envolvem: (i) criar a modalidade de contrato precário de trabalho; (ii) aumentar a jornada de trabalho; (iii) enfraquecer os mecanismos de registro, controle e punição a qualquer infração do empregador; (iv) ratificar a exclusão do sindicato do papel na negociação coletiva (contrariando a Convenção 144 da OIT); e (v) facilitar medidas demissionárias, reduzindo a possibilidade de o trabalhador e a trabalhadora reclamarem seus direitos (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos [Dieese], 2019). 


			No Brasil, os índices de subocupados e desempregados, inclusive entre os recém-formados, aumentou na segunda década do século XXI. Também cresceu o percentual de trabalhadores de nível superior que passaram a ocupar postos de trabalho de nível médio. Além disso, o rendimento total apresentou declínio nesse período. O cenário é preocupante e exige mobilização da comunidade científica e profissional para compreender a fundo sua complexidade e propor ações para fazer frente a esse desmonte. Seus impactos são devastadores para a saúde, a qualidade de vida, o desempenho produtivo e o bem-estar do trabalhador. Ademais, podem colocar em risco a sobrevivência das organizações de trabalho. 


			Reconhecemos que inúmeros fatores – a política econômica, a competitividade interorganizacional, o desenvolvimento tecnológico e a legislação trabalhista – geram consequências na maneira como o trabalho é desenvolvido. Várias configurações do trabalho (p. ex., trabalho informal, terceirização e teletrabalho compulsório) também se apresentam como desafios. Não podemos ignorar que diversas mudanças mais recentes no mundo do trabalho, principalmente apoiadas em tecnologias digitais, trouxeram avanços sem precedentes ao acesso e à oferta remota de serviços. Este livro dedica-se inteiramente ao desenho do trabalho, considerando-o uma ferramenta-chave de gestão para recuperar ou tentar preservar o caráter humano do trabalho. No entanto, assentimos que somente mudanças no desenho do trabalho serão insuficientes para enfrentar os impactos nefastos decorrentes da complexidade do cenário do mundo do trabalho na atualidade. 


			Este livro sobre desenho do trabalho e sua relação com processos e resultados organizacionais é fruto de estudos realizados pelo mencionado GT da Anpepp, inspirados em um modelo de WD. Ele descreve quatro dimensões estruturantes do trabalho, relativas a características da tarefa, do conhecimento necessário para realizá-la e dos contextos sociais e físicos onde ela ocorre (Morgeson & Humphrey, 2006). O referido modelo foi operacionalizado mediante uma escala de mensuração com evidências de validade em diversos países e continentes, inclusive no Brasil (Borges-Andrade, Peixoto, Queiroga, & Perez-Nebra, 2019; Parker et al., 2017). Apoiou a realização de estudos sobre diversos temas relevantes para os profissionais que atuam na gestão de pessoas e na elaboração de políticas e práticas saudáveis de gestão do trabalho no Brasil. 


			O livro encontra-se organizado em 14 capítulos, brevemente descritos a seguir. O primeiro dedica-se à relação homem-trabalho. Nele, Sigmar Malvezzi, Kátia Barbosa Macêdo e Sonia Gondim tratam o trabalho como um mediador na construção da existência humana, na satisfação de necessidades, na perseguição de ideais e na realização de projetos. Instrumentaliza as transformações em si e no mundo. Em outras palavras, a mediação do trabalho ocorre no decurso do desempenho das tarefas, a partir do qual o indivíduo revela sua capacidade e sua vontade pessoal de intervir no mundo. 


			O Capítulo 2 ocupa-se da perspectiva histórica da organização do trabalho. Adriano de Lemos Alves Peixoto e Amalia Raquel Pérez-Nebra iniciam descrevendo brevemente como esse campo de estudos emergiu e suas principais características. Depois, resumem as diferentes escolas e abordagens teóricas que surgiram ao longo do tempo. Os autores ressaltam como tais abordagens teóricas influenciaram e foram influenciadas pelas diferentes formas e concepções de organização do trabalho impostas pelos desafios de cada época.


			O terceiro capítulo aborda a gestão e a divisão do trabalho. Lilia Aparecida Kanan, Silvana Regina Ampessan Marcon, Sigmar Malvezzi e Thaís Zerbini apresentam a evolução histórica das concepções sobre divisão do trabalho, analisam as relações entre os conceitos concernentes à gestão e às divisões do trabalho e de tarefas e discutem evidências científicas sobre as relações entre desenho e divisão do trabalho. Por fim, analisam as implicações práticas dos estudos sobre como realizar a divisão de tarefas e sua gestão, com base no desenho do trabalho. 


			O Capítulo 4 trata das relações entre gestão do desempenho e desenho do trabalho. Francisco Antonio Coelho Junior, Fabiana Queiroga, Adriano de Lemos Alves Peixoto e Raúl Ramírez-Vielma discutem a gestão do desempenho em ambiente organizacional com base nas características do trabalho, no contexto e nas condições em que se realiza o trabalho. Os autores argumentam que o desempenho envolve um conjunto de práticas orientadas ao alcance dos resultados individuais e organizacionais em que múltiplos atores sociais estão envolvidos e em interação. Com base no desenho do trabalho, os autores apresentam algumas sugestões práticas para a gestão do desempenho em contextos organizacionais.


			O quinto capítulo dedica-se ao desenho e à gestão do teletrabalho. As autoras Gardênia da Silva Abbad, Juliana Legentil, Luciana Mourão, Lara Barros Martins e Thaís Zerbini propõem intervenções para o (re)desenho do teletrabalho, com o objetivo de melhorar as práticas de gestão e minimizar os riscos associados a essa modalidade de trabalho. Inicialmente, o teletrabalho é caracterizado, conceituado e relacionado ao desenho do trabalho e aos diversos arranjos de trabalho remoto. Na sequência, o capítulo apresenta evidências científicas sobre as relações entre teletrabalho e as quatro dimensões do desenho do trabalho. Na parte final, as autoras fazem recomendações de apoio e aprimoramento da implementação de práticas de gestão do teletrabalho, considerando essas dimensões. 


			O Capítulo 6 versa sobre aprendizagem no trabalho e desenvolvimento profissional, apresentando e discutindo as conexões entre ambos os assuntos e o desenho do trabalho. Luciana Mourão, Jairo Eduardo Borges-Andrade, Gardênia da Silva Abbad, Thaís Zerbini e Lara Barros Martins iniciam o texto abordando conceitos e referenciais teóricos relevantes nesse campo de conhecimento e de aplicação. Os autores prosseguem sintetizando evidências científicas sobre tais conexões. Ao final, descrevem as implicações para a prática nas organizações e sugerem estratégias para promover aquela aprendizagem e o desenvolvimento por meio do desenho do trabalho.


			O sétimo capítulo apresenta e discute as bases teóricas, as evidências empíricas e as implicações práticas do desenho do trabalho nas atividades de gestão de carreiras. Lígia Carolina Oliveira-Silva, Emilia dos Santos Magnan e Manoela Ziebell de Oliveira iniciam o texto com as definições de carreira e de desenho do trabalho para, em seguida, trazer evidências empíricas nacionais e internacionais que mostram as relações entre ambos os construtos. A seção de implicações práticas ressalta o papel exercido pelas práticas organizacionais de desenho do trabalho que favorecem o desenvolvimento profissional e o avanço de seus trabalhadores na carreira. 


			No Capítulo 8, Sonia Gondim, Ariane Agnes Corradi, Luciana Mourão e Daiane Rose Cunha Bentivi esboçam um quadro geral das relações entre criatividade, inovação e desenho do trabalho, incorporando aspectos teóricos e empíricos que subsidiem a prática profissional. As autoras tomam como base o modelo teórico componencial dinâmico de criatividade e inovação, amplamente aceito em psicologia organizacional e do trabalho (POT). O capítulo também discute as implicações práticas das pesquisas para o planejamento de ações de melhoria no contexto de trabalho, tornando-o um ambiente favorável à criatividade e à inovação.


			O nono capítulo busca fornecer aos profissionais que atuam em contextos de trabalho sugestões de intervenções sobre o desenho do trabalho que possam promover um melhor engajamento dos empregados. A preocupação central de Juliana Barreiros Porto, Maria do Carmo Fernandes Martins, Lígia Carolina Oliveira-Silva e Nana Caroline Cunha de Jesus é sistematizar a literatura científica e traduzir os principais achados em recomendações práticas. Questões cotidianas são arrazoadas com uma consistente fundamentação teórica. As autoras discutem o conceito de engajamento no trabalho para, na sequência, resumir os resultados das pesquisas sobre a relação entre desenho e engajamento no trabalho e sua aplicabilidade.


			No Capítulo 10, Mary Sandra Carlotto, Marina Greghi Sticca e Elena Hidalgo propõem intervenções focadas em aspectos organizacionais, visando à prevenção ou à redução da síndrome de burnout. Essas intervenções estão mais especificamente relacionadas ao desenho do trabalho. O capítulo está baseado em estudos empíricos que apontam resultados positivos da redução dessa síndrome quando intervenções organizacionais são associadas a intervenções individuais. Essas intervenções organizacionais são focadas no redesenho do trabalho.


			O décimo primeiro capítulo debate a inclusão de pessoas com deficiência nas organizações e mostra uma síntese das evidências científicas sobre as relações entre desenho do trabalho e inclusão. Maria Nivalda de Carvalho-Freitas, Daiane Rose Cunha Bentivi, Marcelo Afonso Ribeiro e Graceane Coelho de Souza argumentam sobre como o desenho do trabalho pode ser estratégia para garantia da inclusão. Para a análise proposta, os autores partiram de uma ampliação de um modelo largamente discutido da POT e da administração.


			O Capítulo 12 articula as especificidades do desenho do trabalho de equipes e de sua gestão, à luz dos principais achados da área. Katia Puente-Palacios, Raúl Ramírez-Vielma e Jean David Polo Vargas iniciam narrando as origens dos estudos sobre o trabalho de equipes e, em seguida, discorrem sobre o desenho do trabalho de equipes e sobre alguns achados centrais trazidos pela pesquisa empírica no campo. Ao final, abordam suas implicações para as atividades de gestão, relativas ao desenho do trabalho em equipes, e as necessidades atuais mais prementes. 


			O Capítulo 13 oferece informações sobre como fazer diagnósticos e intervenções, utilizando a escala de mensuração de desenho do trabalho de Morgeson e Humphrey (2006). Os autores Jairo Eduardo Borges-Andrade, Adriano de Lemos Alves Peixoto, Fabiana Queiroga, Amalia Raquel Pérez-Nebra, Raúl Ramírez-Vielma e Elena Hidalgo iniciam com a descrição de como a escala foi utilizada e os resultados obtidos fora do Brasil. Na sequência, fazem uma síntese dos procedimentos utilizados visando à adaptação daquele instrumento de medida ao contexto brasileiro e dos resultados obtidos. Por fim, os autores sugerem usos e aplicações, considerando esses resultados e suas implicações.


			O décimo quarto e último capítulo oferece um esboço de mapa de competências para quem deseja desenhar e redesenhar o trabalho profissionalmente. Ariane Agnes Corradi, Sonia Gondim e Raúl Ramírez-Vielma defendem que as novas configurações do trabalho exigem qualificações adicionais dos gestores. A estes caberia oferecer suporte aos demais trabalhadores para desempenhar suas funções a contento, preservando seu bem-estar e sua capacidade produtiva. Os autores argumentam que o perfil de um gestor de projetos poderia contribuir mais efetivamente para uma atuação mais efetiva, visando desenhar o trabalho. O capítulo também exemplifica e orienta intervenções em cada uma das já mencionadas dimensões do modelo de Morgeson e Humphrey (2006).


			Esperamos que os profissionais que atuam em gestão do trabalho e gestão de pessoas encontrem neste livro bases teóricas, evidências empíricas e orientações práticas. Que vislumbrem novos caminhos para aperfeiçoar e desenvolver de modo mais efetivo e responsável sua atuação profissional nos contextos organizacionais em que se encontram inseridos.
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	CAPÍTULO 1


			TRABALHO – AÇÃO PRODUTIVA, REFLEXIVA E SOCIAL: DESAFIOS DO CONTEXTO ATUAL PARA A GESTÃO DAS TAREFAS


			Sigmar Malvezzi 


			Kátia Barbosa Macêdo


			Sonia Maria Guedes Gondim


			Introdução


			A origem e a evolução da gestão do trabalho expõem a trajetória da relação homem-trabalho, na qual a existência individual e em sociedade é construída e discutida para ser transformada. Nessa relação, o trabalho revela sua ação transformadora mediando a construção da sociedade, ao responder pela satisfação de necessidades, pela realização de ideais e pela execução de projetos coletivos. Essa mediação é observada e administrada no desempenho das tarefas que instrumentalizam a transformação do mundo (De Charms, 1968). 


			Nessa mediação, o desempenho de tarefas mostra-se como um foco privilegiado para a observação, o escrutínio e a compreensão da relação homem-trabalho. Trata-se de um foco que atrai diversos olhares que se complementam na compreensão do trabalho, em sua diferenciação de outras atividades humanas igualmente implicadas na construção da existência, em suas potencialidades e em sua ação transformadora. Nessa compreensão, o desempenho das tarefas externaliza o trabalho como condição humana e como fonte de relação entre o homem e o mundo, ambas apreendidas na arquitetura de funções e transações que entrelaçam o trabalho à existência individual e em sociedade. A investigação dessa arquitetura alicerça a gestão do trabalho como instrumento do agir adaptativo e emancipatório ao expor a mediação do desempenho das tarefas na construção da existência e na regulagem das tensões entre a autonomia do ser humano e sua sujeição às leis da natureza e às macroestruturas sociais. 


			O principal objetivo deste capítulo é analisar a organização e o desempenho de tarefas em sua ação transformadora e em sua manifestação da relação entre o homem e o mundo atual. Esse objetivo nasceu do reconhecimento de duas tendências que caracterizam este momento histórico: a crescente digitalização das atividades produtivas e o balizamento do trabalhador para desenhar e desempenhar suas tarefas, visando adaptar-se e emancipar-se (Terranova, 2000). Essas tendências reavivam os desafios que rondam a organização do trabalho desde o início da era industrial e, por corolário, rondam igualmente a gestão da relação homem-trabalho, ainda mediada pela gestão de pessoas.


			A retomada desses desafios aparece na demanda de adaptação à crescente digitalização das atividades de produção e da migração do trabalho dos empregos para a atividade autônoma precária (Abdelnour & Méda, 2019; McKay, Jefferys, Paraksevopoulou, & Keles, 2012; Padis, 2009). A digitalização e o trabalho autônomo precário têm efeitos no desenho e nos desempenhos das tarefas, pois, além de contribuírem para a fragmentação dessas tarefas, impõem dificuldades ao seu planejamento, haja vista a velocidade e a virtualização, que caracterizam o trabalho mediado por tecnologias de informação e comunicação e sujeitam o trabalhador a novas condições de trabalho. Essa alteração é visível na movimentação das fronteiras entre operadores e usuários e no distanciamento entre a operação e as transformações que os desempenhos promovem nos objetos, eventos e grupos (Torno, 2015). Mesmo articulados entre fronteiras flexíveis e distanciados das transformações, os desempenhos de tarefas estão crescentemente sujeitos a procedimentos padronizados que obscurecem o protagonismo do trabalhador na escolha de suas operações e na programação de suas tarefas. 


			Essas alterações no protagonismo do trabalhador já invadem todas as atividades do trabalho organizado, destituindo-o de sua autonomia. Elas se estendem desde as operações de auditores e escriturários aos procedimentos cirúrgicos e pilotagem de aeronaves, nos quais o desenho e a distribuição das tarefas estão submetidos à regulagem de ferramentas-sistemas geridas por programadores e engenheiros de sistemas. São esses atores que passam a definir operações e procedimentos que articulam as tarefas nos processos de produção (Zuboff, 2019). Em síntese, na racionalidade criada pela digitalização, pela fragmentação e pela precarização, as ferramentas-sistemas ganharam protagonismo, o qual estava nas mãos do trabalhador na organização e na distribuição de suas tarefas (Casilli, 2019).


			Regulados por plataformas digitais, os desempenhos têm aumentada sua sujeição à engenharia, que fora enfraquecida nas práticas recentes de gestão, como as células de manufatura. Na ambiência das ferramentas-sistemas, os gestores de equipes dispõem de menos liberdade para interferir no desenho das tarefas, uma vez que estas chegam a suas mãos já articuladas em suas operações e procedimentos, reguladas por essas mesmas ferramentas. Tudo isso indica a entrada da inteligência artificial não apenas como ferramenta para suporte à gestão, mas como substitutiva de várias funções antes atribuídas aos gestores. 


			Na transição para essas novas contingências da relação homem-trabalho, a gestão das tarefas e das condições de trabalho distancia-se dos gestores de equipes e das pessoas. Haveria, então, espaço para o protagonismo do trabalhador na gestão de tarefas fortemente articuladas em ferramentas-sistemas que caracterizam o ambiente digitalizado? A busca de resposta a essa questão demanda o escrutínio dos novos limites que os contextos tecnológico e econômico colocam para as potencialidades inerentes ao trabalho. A articulação das tarefas segue sendo a mediação na qual essa resposta pode ser construída. A reanálise dessa mediação é um objeto-chave de investigação da psicologia das organizações e do trabalho, território dentro do qual este livro se propõe a oferecer alguma contribuição. 


			Este capítulo foi organizado em três seções, além desta Introdução. A primeira considera as relações entre trabalho, tarefas e desempenho, ressaltando as tensões entre formas de padronização e autonomia do trabalho via ato reflexivo, partindo de uma ampla e detalhada visão histórica, que contribui para entender a lógica da racionalidade que está na base dos modelos de gestão de trabalho e de tarefas. A segunda discorre sobre a necessidade de retomar o trabalho como ato reflexivo e ato social no desempenho das tarefas, haja vista que tais atos é que viabilizam a emancipação humana. A última seção reconhece os limites e as possibilidades de se recuperar a mediação do trabalho como meio de realizar a autêntica humanidade. Seu conteúdo tenta responder à questão “Que possibilidades existem, atualmente, para a gestão das tarefas?”.


			Trabalho, tarefas e desempenho: tensões entre formas de padronização e autonomia do trabalho via ato reflexivo 


			Quando alguém deseja expor, tratar e investigar o trabalho como fator diferencial da espécie humana e como instrumento do agir adaptativo, recorre à observação do desempenho das tarefas e às narrativas que as representam. Esses dois instrumentos expõem as potencialidades do mundo e dos indivíduos, revelando a força transformadora do trabalhador em seus desempenhos, mesmo reconhecendo haver algum nível de subordinação às leis da natureza. A compreensão dessa força mostra ao indivíduo sua capacidade de adaptação e de emancipação na realização de propósitos individuais e coletivos, sempre mediada pelo desempenho das tarefas. Os resultados desses desempenhos constroem a existência individual e em sociedade na realização de propósitos. Essa construção é viabilizada por escolhas subsequentes à identificação das potencialidades de objetos e eventos, pela eficácia dos desempenhos que viabilizam as transformações e pelos resultados dessa realização em seus efeitos na adaptação, na emancipação e na inspiração de novos propósitos. 


			Nessa relação com o mundo mediada pelo trabalho, o indivíduo descobre as forças do ambiente regulando sua existência e o poder de sua ação para administrar essa regulagem, para desfrutar das transformações empreendidas e perceber-se capacitado para realizar e ampliar suas utopias e ideais (Weil, 1972). A evolução das comunidades nômades (desterritorializadas) para comunidades agrícolas (territorializadas) ilustra esse aprendizado sobre a formatação da existência com base no desempenho das tarefas na realização de propósitos que transformam e recriam as condições do ambiente. No desempenho de tarefas em que o indivíduo vê a externalização de seu trabalho, ele aprende o caminho de sua emancipação, assumindo sua independência e sua autonomia. 


			Participando como elemento crucial da emancipação, por seu poder de transformação, as tarefas consistem em conjuntos de operações cuja articulação capacita a modificação de objetos e eventos (Miller & Rice, 1967). No aprendizado dessas transformações, o indivíduo descobre a força de sua causalidade pessoal instrumentalizada no desempenho das tarefas (De Charms, 1968). Essa descoberta, iniciada desde as operações simples dos brinquedos na infância, aprofunda-se e estende-se até o trabalho sofisticado e complexo na vida adulta e profissional. Sua causalidade pessoal energiza as possibilidades de ampliação propiciadas pela tecnologia no que tange a suas habilidades pessoais, sejam elas artesanais, mecanizadas ou digitalizadas. Pelo desempenho das tarefas, o indivíduo capta o entrelaçamento entre sua ação e a realização de propósitos de curto, médio e longo prazos, aprendendo continuamente o agir adaptativo e emancipatório pela constatação de seu protagonismo regulatório exercido nas sequências de operações que viabilizam a realização de seus propósitos e dos outros. 


			Na ação regulatória de seus desempenhos, o indivíduo aprende a buscar protagonismo nas operações, cujos resultados lhe ensinam novas oportunidades de ações, de propósitos e de seu próprio crescimento. Suas experiências de trabalho aprofundam seu aprendizado sobre as potencialidades do mundo e a trama de mecanismos que, interconectando suas operações, expõem para ele mesmo os caminhos da eficácia, da produtividade, dos custos, da qualidade dos resultados, das trocas com o ambiente e das relações com os outros. O desempenho de tarefas revela-se uma fonte crucial de relação entre o indivíduo e o mundo. Nessa exposição, o indivíduo descobre possibilidades futuras de formatação do ambiente para torná-lo favorável a novos desejos e projetos em sua existência em sociedade. Além disso, ele aprende, igualmente, a relevância de seu cuidado com o ambiente que é sua fonte de novas potencialidades. Esse aprendizado não tem ponto de chegada, estando sempre aberto a um posterior aprofundamento. Esse aprendizado também se autoalimenta, ampliando sua visão do mundo, de si mesmo e da relação entre ambos. Nessa ampliação, o indivíduo reconhece, continuamente, a instrumentalidade de suas tarefas e as potencialidades de novas combinações entre elas. 


			Aprofundando e ampliando seus propósitos e desempenhos, o indivíduo descobre que algumas operações são visíveis e concretas – como cortar, dobrar e encaixar –, e outras, abstratas – como comparar, julgar, prever e priorizar. Ele descobre que o trabalho é constituído por operações concretas observáveis e por operações, apenas inferidas, mas igualmente reconhecidas na cadeia de produção. Grande parte de seus propósitos integra e demanda essas diversas categorias de operações. Nesse exercício de observação e busca pela compreensão de sua ação, o indivíduo descobre a diversidade de fatores e estruturas que subsidiam seu desempenho e a força de sua capacitação profissional alicerçando o próprio protagonismo, no qual ele constata, em suas tarefas, as operações observáveis e aquelas apenas inferidas. Essa constatação alimenta e fomenta sua competência para administrar o mundo e o próprio crescimento como pessoa e como trabalhador. 


			Ele percebe que as operações são as atividades que transformam os materiais, podendo ser realizadas até por máquinas e sendo articuladas entre si para definir quais tarefas desempenhar. Assim, a produção de omelete, por exemplo, é uma tarefa desenhada pela articulação sequenciada de diversas operações que podem ser transferidas para as máquinas, ao passo que o desenho das tarefas e seus desempenhos articulam as operações por suas potencialidades para produzir transformações que os propósitos requerem. Ao compreender essas diferenças, o indivíduo descobre que algumas de suas tarefas, para serem cumpridas, dependem de habilidades motoras que efetuam a transformação, ao passo que outras fazem uso da imaginação, da criatividade e do raciocínio para subsidiar a relação entre o propósito e as operações. Máquinas e robôs têm substituído crescentemente operações que eram realizadas por trabalhadores, mas ainda não os substituem em seus desempenhos nas articulações entre avaliações, criatividade e crítica, igualmente necessárias na regulagem da transformação de ferramentas e materiais (atividade de mediação) para a concretização de propósitos. Ainda que a inteligência artificial tenha alcançado níveis antes impensáveis, quem inicialmente programa as capacidades da inteligência artificial é o próprio ser humano. 


			Nesse aprendizado, o indivíduo descobre que seu desempenho em tarefas manifesta o trabalho como ação na qual se entrelaçam um ato reflexivo, um ato produtivo e um ato social (Livet, 1981; Lukács, 1980; Shimmin, 1966). A observação do ato produtivo capta a execução das transformações promovidas pelo trabalhador. A captura do ato reflexivo é inferida na formatação das transformações pela escolha do propósito e dos meios de produção. A captura do ato social, por seu turno, desponta na constatação dos efeitos do trabalho na construção da existência em uma sociedade que contingencia os movimentos do indivíduo para ações e propósitos futuros. A descoberta dos três atos (reflexivo, produtivo e social) no desempenho das tarefas demanda do trabalhador não somente atenção às transformações sobre os materiais, mas também seus efeitos nos próprios aprendizado e desenvolvimento e na regulagem dos movimentos que ocorrem no contexto. A apreensão das potencialidades inerentes ao desempenho das tarefas aparece na relação entre o fazer e o propósito ao qual a transformação serve, e também no engajamento social do indivíduo. O propósito a ser cumprido pode até ser alguma transformação de longo prazo, condição que complica mas não impede a captura de sua força no aqui e agora e na liberdade de movimentos. Nem sempre as consequências do fazer humano despontam de imediato e de modo claro. Por ser resultado do entrelaçamento de um ato triplo, reflexivo, produtivo e social, o desempenho das tarefas expõe a complexidade da condição humana. 


			O reconhecimento dessas potencialidades que subsidiam o desempenho de tarefas alicerçou, por exemplo, a racionalidade do modelo de gestão pela qualidade total (total quality management – TQM) que energizou a economia a partir dos anos 1980. Esse modelo explorou o trabalho como ato produtivo, reflexivo e social. No TQM, o trabalhador é instruído sobre as propriedades que o cliente espera no produto ou no serviço. É também treinado e motivado para regular as operações e avaliar suas tarefas para escolher caminhos que agreguem ao produto ou serviço as propriedades que o cliente espera encontrar neles. Embora programas de qualidade estabeleçam regras e padrões muitas vezes rígidos, a regulagem dos desempenhos do trabalhador demanda avaliações e escolhas por parte do trabalhador, interferindo em seu ato reflexivo e, também, no ato produtivo. Ciente do resultado esperado pelo cliente, o trabalhador aprende a identificar e cuidar de detalhes que fazem a diferença nos resultados, buscando operações que tornam visíveis as propriedades que o cliente espera encontrar no produto ou serviço. 


			A programação mecânica factível nos procedimentos das máquinas e robôs pode garantir a eficácia das operações para a produção, mas não é suficiente para desenvolver esse manejo dos detalhes que brotam das apreciações do trabalhador sobre as variáveis e movimentos contidos nas operações, articulando sua relação com o resultado previsto. Essa relação é o fator diferencial do TQM. Ao protagonizar avaliações, escolhas e operações, o trabalhador vasculha sua experiência, seus conhecimentos e sua imaginação para perceber essa relação refinada de pequenas transformações que geram efeitos na qualidade final do produto ou serviço e as incorpora em seu fazer no trabalho, ou seja, em suas tarefas. Isso pode vir a ser caracterizado como um ato de sujeição de sua vontade pessoal ao modelo imposto pela organização ou pelo cliente.


			Os robôs e as máquinas, embora tenham sido planejados pelos seres humanos, carecem do ato reflexivo, limitando-se às operações e discriminações para as quais foram programados, sem incorporar as avaliações que trabalhadores podem aplicar na regulagem da transformação. A qualidade prevista na realização das tarefas está definida pelos próprios limites da programação, e não na ação reflexiva, como ocorre no desempenho do trabalhador. Sem reconhecer e utilizar as potencialidades do ato reflexivo, o trabalhador é engajado no trabalho, tal como o robô ou alguma peça da engrenagem, retomando a metáfora mecanicista, que desconsidera a contribuição subjetiva do trabalhador. A programação das operações e de sua organização em sequência de tarefas pode reduzir o desempenho do trabalhador a um simples ato produtivo, como ocorreu na linha de montagem fordista, ou integrar o ato produtivo e reflexivo, como sempre ocorreu no artesanato. 


			Organizar as tarefas, pressupondo o protagonismo criativo do trabalhador, abre possibilidades de se repensar e incluir novos elementos no TQM, abrindo caminhos para o crescimento do trabalhador, como ocorre na atividade de artesanato. Os desempenhos podem até ser regulados por programações e protocolos, porém, abrem espaço para avaliações, como as que ocorrem no ato reflexivo. A experiência do TQM foi reproduzida nas startups, em que a inclusão do ato reflexivo do trabalhador faz diferença na qualidade de sua produção e em sua produtividade. Não limitado a operações, mas engajado em desempenhos que cobram sua imaginação e raciocínio, o trabalhador ganha experiência para seguir ou interromper a operação, revisá-la, completá-la ou alterá-la, avaliando a relação de seus efeitos com o propósito esperado. Para Gadalla e Cooper (1978), o desempenho limitado à ação reguladora (operação) diferencia-se do desempenho que resulta da ação curadora da transformação. A gestão pelo controle atende às ações programadas, ao passo que a gestão pelo cuidado (a curadoria) ultrapassa a ação programada ao ativar a participação criadora do trabalhador. Desempenho e operação têm sido frequentemente assumidos como a mesma atividade, embora sejam ações distintas. O desempenho das tarefas, por força do ato reflexivo, expõe as potencialidades inerentes ao trabalho e conta com o protagonismo que caracteriza a condição humana, ao passo que a execução de operações é subordinada à sequência de atividades previstas por algum roteiro ou programação que inibe a ação reflexiva e social humana. 


			A redução das tarefas às operações, portanto, reduz o trabalho ao ato produtivo, como ocorre no fazer das máquinas. O reconhecimento do desempenho como ato reflexivo, produtivo e social fez-se notar com o advento do sistema sociotécnico e do entendimento de que a organização funciona como um sistema social complexo, uma microssociedade. Algumas ferramentas de gestão das tarefas como os “grupos semiautônomos” apoiam-se no reconhecimento de que a ação produtiva depende da reflexão e da interação social, as quais favorecem o engajamento e o empenho coletivo em alcançar objetivos e propósitos (Trist, 1970). 


			Essa abordagem, reconhecendo a distinção entre execução de operações e desempenho de tarefas, assumiu, ainda antes da difusão do TQM, a articulação do ato reflexivo no processo de produção, como condição de produtividade e de qualidade de vida no trabalho. Sua inserção no repertório da gestão introduziu a participação dos trabalhadores como condição crucial de produtividade e de qualidade de vida no trabalho. Essa forma de articulação das tarefas deu um passo na recuperação do trabalho como entrelaçamento entre os atos produtivo, reflexivo e social, o qual fora perdido nas etapas da serialização e da mecanização implementadas pela indústria. Essa recuperação foi experimentada em diversos países e empresas, mostrando que há espaço para o reconhecimento do trabalho como agir adaptativo e emancipatório. Esse modelo foi implementado, em experiência pioneira, na fábrica de automóveis da Volvo, na cidade de Kalmar (Suécia) (Aguren, Hansson, & Karlsson, 1976). Nesse projeto, a articulação e a gestão das tarefas foram alicerçadas no protagonismo do trabalhador, cujo desempenho passa a ser sua principal fonte do sentido. 


			O TQM e os grupos semiautônomos, dois exemplos citados neste capítulo, embora originários e movidos por razões distintas, representam duas abordagens da gestão de tarefas com potencialidade para explorar e transformar a relação homem-trabalho. As possibilidades descobertas nesses modelos reafirmam a mediação das tarefas na externalização do trabalho como ação produtiva, autoprodutiva e social. Ambos revelaram que a execução de operações não se limita a servir às necessidades da produção econômica, mas também oferecem espaço para a realização pessoal e a cooperação na existência em sociedade. Essa oferta expõe a riqueza de recursos implícitos na gestão das tarefas para servir à produção econômica, ao trabalhador e à existência em sociedade. Esse reconhecimento permite identificar caminhos para a emancipação diante de possibilidades para indivíduos e sociedade superarem seus limites em busca de ideais (Baxter, 1982).


			O reconhecimento do desempenho como instrumento da ação autoprodutiva expõe a interdependência entre as necessidades humanas, a ação transformadora dos desempenhos e a qualidade da existência em sociedade. Produzir-se a si mesmo e as condições da própria existência dotam as tarefas de sentido, como meio de mediação do agir adaptativo e do agir emancipatório. Esse reconhecimento está alicerçado na identificação das potencialidades dos indivíduos e do mundo e em sua exploração nas operações via organização, em tarefas que respondem às demandas tanto do ser humano quanto da produção. Tais identificação e exploração não cabem em protocolos que formatam as transformações, como ocorreu nos territórios dos sistemas e métodos, colocando o trabalhador apenas como executor, sem lhe demandar aprendizado das conexões entre tarefas, propósitos e efeitos em si mesmo e na existência em sociedade. 


			A gestão das tarefas sempre dependeu das condições do contexto, do reconhecimento das finalidades do trabalho e de seus impactos no trabalhador. Essa dependência é constatada em todas as etapas e modelos de gestão das tarefas: do artesanato pré-industrial, passando pela industrialização e alcançando a digitalização que marca o mundo atual. No artesanato pré-industrial, a gestão das tarefas foi construída por meio da experiência e das competências dos mestres de equipes de artesãos. As opções de gestão eram limitadas pela matéria-prima e pelas tecnologias. O planejamento, a avaliação e a produtividade emergiam da experiência do trabalhador nas escolhas que sustentavam seu desempenho. Esse modelo não atendia à regularidade e à padronização requeridas pela produção serializada na industrialização, condição que fomentou sua evolução para a padronização dos desempenhos. Desempenhos padronizados enfraqueceram a demanda do ato reflexivo, da intuição e da imaginação, por meio do aprisionamento do desempenho à execução. A gestão das tarefas não pressupunha a reflexão do trabalhador, visando à padronização dos desempenhos para ser replicada, mesmo em condições diferenciadas e de pessoas. Esse modelo facilitou a contínua absorção de inovações tecnológicas que sempre caracterizaram as indústrias. A priorização da regularidade enfraqueceu a contribuição do ato reflexivo e a função autoprodutiva do trabalho que não era computado. 


			Essa racionalidade na gestão das tarefas priorizou a produção e a produtividade, fazendo que a competitividade econômica orientasse as inovações. Ao incorporar conhecimentos científicos e técnicos, introduzidos pela pesquisa empírica, a racionalidade na gestão de tarefas passou a fazer uso de cálculos probabilísticos e protocolos que distanciavam ainda mais a ação reflexiva do trabalhador. Como as pessoas não são máquinas, mas, sim, sujeitos, os problemas decorrentes desse distanciamento ativaram movimentos em busca do reconhecimento de direitos e de qualidade de vida que já deveriam estar rotineiramente incorporados na gestão das tarefas. 


			Pesquisas e teorias desenvolvidas nos campos das ciências comportamentais alertaram para as consequências desse distanciamento, provocando uma remodelagem nos critérios da organização das tarefas, o que alterou o horizonte da adaptação. Inicialmente reduzida a uma relação funcional entre as operações, instrumentos e trabalhadores, a gestão das tarefas ampliou a busca por essa adaptação para a relação entre os trabalhadores, suas operações, seus instrumentos e o ambiente do trabalho e da sociedade. Deslocou também o foco da gestão das tarefas apoiada na engenharia de tempos e métodos para a participação da gestão de pessoas, baseada em conhecimentos oriundos das ciências humanas. 


			Nessa trajetória delineada, constata-se que a gestão das tarefas é uma atividade fundada em dois pilares: (i) as contingências do ambiente onde o trabalho é realizado; e (ii) a condição humana. Atualmente, as contingências do ambiente formatam as tarefas pela digitalização nas ferramentas-sistemas e no trabalho autônomo precário. Daqui algumas décadas, é possível que essa formatação seja bem diferente, porém, seguirá sempre balizada por esses dois pilares, o que mostra sua dependência tanto das contingências do contexto de distintos momentos históricos como da compreensão do próprio agir adaptativo, emancipatório e social do ser humano. Esses pilares expõem a natureza multidisciplinar da gestão das tarefas pelo fato de ser uma atividade que impacta o ser humano e seu agir adaptativo e emancipatório na construção da existência em sociedade. Além dos contextos históricos, campos diversos de conhecimento oferecem aporte para a compreensão desse balizamento. A filosofia e as ciências humanas, que se dedicaram ao trabalho como objeto de análise, despontam como indispensáveis apoios. Pensadores como Aristóteles indagaram-se sobre as bases da análise das tarefas, e a antropologia, em uma perspectiva científica, passou a oferecer contribuições para o tema. 


			O desempenho na tarefa como ação reflexiva e social: uma via de emancipação pelo trabalho 


			Aristóteles (Ross & Smith, 1908) nunca tratou diretamente do trabalho nem da gestão das tarefas, mas refletiu sobre o processo de produção, gerando ideias que são inesgotáveis referências às quais a investigação do trabalho sempre recorre. Igualmente, a antropologia expõe a longa trajetória da adaptação humana às mais diversas ambiências. Aristóteles distinguiu dois modelos de produção que ele denominou produção natural e produção pela arte (Ross & Smith, 1908). Na produção natural, ilustrada pelo trabalho animal na fabricação de ninhos, represas, tocas e armazenamentos, o desempenho artesanal do agente é regulado por programações existentes em sua estrutura biológica, com limitada abertura para adaptar-se, evoluir ou diferenciar-se. Neste caso, o desempenho do agente é programado em suas finalidade e instrumentalidade. Em contrapartida, no processo de produção pela arte, o desempenho não decorre de alguma programação presente na estrutura biológica, mas, sim, de um ato reflexivo denominado por Lukács (1980) plano mental do agente. Nesse modelo, o agente pode definir diferentes propósitos, realizá-los por distintas matérias-primas, utilizar seu resultado para diversas finalidades e evoluir em sua produtividade. 


			Na visão aristotélica, o plano mental na produção pela arte externaliza o ato reflexivo e sua relação com o ato produtivo. Nessa concepção, o trabalho humano necessita de um agente que concebe, produz e avalia seus efeitos, considerando espectros de possibilidades, de finalidades e de instrumentalidades, escolhendo e avaliando seu trabalho. 


			Embora disponha de dois modelos, o ser humano desfruta da capacidade de trabalhar e de adaptar-se a ambos, como se constata no artesanato criativo e na linha de montagem mecanizada do fordismo, configurando distintas relações com o trabalho. No artesanato, o trabalho externaliza e requer o plano mental, mas, na linha de montagem, o plano mental é virtual, uma potencialidade, no sentido dado por Lévy (1996). 


			A gestão das tarefas pode arquitetar os desempenhos para esses dois modelos. Essa possibilidade não é totalmente arbitrária, diante de escolhas possíveis, mas contingente a fronteiras de natureza econômica, tecnológica, legal, política e cultural. Assim, as contingências atuais não colocam a digitalização apenas como escolha possível, mas como imperativo da produtividade, porque essa tecnologia alinha a produção à velocidade da dinâmica comercial e aos custos da produtividade. Por essa razão, o gestor de tarefas pode ter seu papel reduzido ao de um mero técnico, o que prejudica sua capacidade de contribuir para o pleno engajamento do trabalhador em seu processo de construção social. Nos dias atuais, esse profissional de gestão de pessoas tem como desafio a articulação de tarefas, que deveria preservar o agir adaptativo e emancipatório do homem, em um contexto em que as máquinas ditam as escolhas do agir. O agir humano vê-se, então, limitado às classificações, verificações, quantificações e aplicações articuladas a metas de produção e de produtividade. Nessa ambiência, grande parte de suas ações são operações fragmentadas que demandam do trabalhador a identificação daquela opção, oferecida na plataforma, que serve ao propósito de sua tarefa. É contra isso que o profissional de gestão de pessoas precisa resistir, encontrando novos caminhos para uma ação mais engajada em um compromisso emancipatório do trabalho pelo próprio trabalhador.


			Essa configuração das tarefas tem sido amplamente associada a diversos efeitos colaterais na saúde, na qualidade de vida, no trabalho intensivo, no aumento do número de horas de trabalho; na porosidade da fronteira entre o trabalho, a família e a sociabilidade; e na impessoalidade de sua intervenção, pela qual ele opera sem reconhecimento de seu protagonismo. Esse tipo de desempenho está sujeito a variáveis que o trabalhador dificilmente consegue alterar, como o ritmo e a fragmentação, estruturadas e definidas pelas plataformas digitais.


			O desafio que essa configuração coloca para o profissional que atua na gestão das tarefas e do próprio trabalhador é a camuflagem da inclusão dos atos reflexivo e social que a construção de existência emancipada requer. A origem dessa limitação e sua camuflagem não decorrem somente do tipo ou do estilo de gestão, mas, também, da tecnologia que cria a operação virtual pela quantificação da realidade. Soluções para esse desafio são buscadas, aproveitando-se das possibilidades do trabalho a distância e da transferência de operações rotineiras e repetitivas para as máquinas. No entanto, os resultados dessa busca sinalizam que a gestão das tarefas se transformou em atividade ainda mais desafiadora, porque seu manejo requer a consideração do contexto mais amplo para incluir fatores como a saúde e o engajamento social. Tais fatores interferem no desenho e no desempenho das tarefas.


			Atualmente, a crescente mediação dessas tecnologias e das condições de vida que elas fomentam favorece o eclipse dos mecanismos que o engajamento em tarefas cria para a construção da existência individual em sociedade, como se observa na invasão do trabalho na vida como um todo, por meio da utilização ubíqua dos aparatos de aplicativos, dentro e fora do ambiente de trabalho. A intensificação dessa mediação favorece a percepção da vida como apêndice do trabalho (Trist, 1970), enfraquecendo a captura de sua relação com as condições de existência. Isso pode ser exemplificado pelo ritual da tribo Guayaki (Combemale, 2005), povo pré-colombiano encontrado pelos colonizadores espanhóis na região, atualmente, território paraguaio. O mencionado ritual expõe a potencialidade do trabalho como ato social para a compreensão da trama de mecanismos entre sua organização e as condições de existência. Naquela tribo, quando um filho atingia a idade entre 4 e 5 anos, o pai manufaturava e entregava-lhe um arco para a caça. A confecção do arco e sua entrega atribuíam ao menino a tarefa da caça, cujo desempenho seria elo de sua integração naquela comunidade. Por meio desse ritual, o menino entendia que a posse do arco sinalizava seu reconhecimento da tarefa de aprender e dominar o uso desse instrumento. Nesse ato, o menino constatava a faceta social do ato no trabalho de seu pai. Conforme o menino crescia, o pai substituía esse arco por outro, mais apropriado a sua idade, como se o arco crescesse como ele, expondo os sinais da trama de mecanismos entre o desenho das tarefas e o engajamento social. Ritual análogo introduzia as meninas na produção de farinha, fibras e cera, que seriam suas tarefas naquela comunidade. O epicentro desses rituais de iniciação à caça e à manufatura doméstica é a atribuição das primeiras tarefas aos filhos, comunicando-lhes o reconhecimento do trabalho como eixo articulador de suas existências naquela comunidade. 


			O ritual ilustra de modo claro que o crescimento do indivíduo era marcado por um ato de trabalho, mediado por tarefas. A posse da flecha permitia a ação de caça, e essa importante ferramenta de trabalho era continuamente atualizada, acompanhando o crescimento do jovem aprendiz e o aperfeiçoamento de sua capacidade de contribuir para a existência coletiva da tribo. Sendo assim, o desempenho de tarefas e de sua ação transformadora expõe a interface entre o indivíduo e o trabalho na construção da existência em sociedade mediante mecanismos que criam, movimentam e dão sentido ao agir adaptativo, cujo fulcro é a intervenção no ambiente para a realização de propósitos, que podem ser individuais ou coletivamente negociados ou acordados. Os desempenhos de tarefas colocam o trabalho no centro da criação e da movimentação da ampla capilaridade desses mecanismos de construção da existência em comunidade.


			O problema é que a percepção da relação entre trabalho e construção da existência individual e em sociedade tornou-se enfraquecida no ambiente da digitalização, que demanda do trabalhador respostas a opções e escolhas padronizadas. Nessas condições, pode-se aspirar à recuperação dessa percepção no desempenho de suas tarefas? Diferentemente da sociedade Guayaki, a digitalização facilitou a mescla entre as operações e tarefas familiares, sociais, culturais e profissionais, enfraquecendo as fronteiras e fragmentando as operações que aglutinam agentes humanos e ferramentas-sistemas, como ocorre atualmente, com o uso da inteligência artificial. Administrar as tarefas não mais revela responsabilidade sobre as obrigações e os efeitos do trabalho, mas, sim, sobre segmentos mais amplos da sociedade, como a família, a saúde e as relações interpessoais. O desempenho das tarefas responde às necessidades de transformação, de realização, de autoconhecimento e de maturação do próprio protagonismo, expondo ao indivíduo sua responsabilidade sobre a sociedade e o caminho da ação emancipatória. O gestor de tarefas é um gestor de micro e mesossistemas sociais.


			A gestão de tarefas e a ação reflexiva, produtiva e social: horizontes possíveis no contexto de trabalho atual


			O escrutínio traçado neste capítulo elegeu o desempenho das tarefas para discutir o trabalho como meio de mediação transformadora requerida pela produção e pela construção da existência em sociedade. Produzir os recursos necessários à sobrevivência e construir a existência em sociedade são demandas que requerem tarefas que podem ser articuladas para atender a propósitos, assim como podem gerar problemas. A gestão das tarefas é uma atividade diversificada por sua dependência das condições do ambiente. Em épocas primitivas, a articulação das tarefas tinha origem na falta e na irregularidade dos recursos. Nos dias atuais, e provavelmente nos próximos anos, a origem desses desafios migra para as propriedades dos inumeráveis recursos de que a sociedade dispõe, como as plataformas de aplicativos, a fragmentação e a velocidade dos eventos (Marchington, Grimshaw, Rubery, & Willmott, 2005). 


			Embora crucial para a produção e para a construção da sociedade, nas condições atuais, a gestão das tarefas, a que nos dedicamos neste capítulo, não dá conta do agir adaptativo e emancipatório (Abdelnour & Méda, 2019; Badouard & Bujon, 2019). Essas condições ampliaram os obstáculos ao agir adaptativo, na velocidade e nas incertezas dos eventos (Zuboff, 2019). Ao buscar a compreensão desses obstáculos e de seus impactos na gestão das tarefas, este capítulo recuperou a compreensão do trabalho em seu alicerce, ou seja, no entrelaçamento de atos reflexivo, produtivo e social. O trabalho, longe de ser uma atividade mecânica, manifesta-se como inerente à condição humana, devendo sua gestão dar conta não apenas de resultados externos ao trabalhador, mas, igualmente, de seu agir adaptativo e emancipatório. O entrelaçamento dos atos humanos reflexivo, produtivo e social é um dos principais desafios da gestão das tarefas no mundo atual.


			Esse desafio parece ter ficado ainda mais difícil na sofisticada instrumentalidade disponibilizada pelas tecnologias atuais, que ampliaram as pedras no caminho da gestão das tarefas, haja vista seu notório favorecimento somente a um dos atos: o produtivo. As pessoas trabalham para construir a existência em sociedade e, assim, alcançar a emancipação e a autorrealização. Se essa construção, necessariamente mediada pelo trabalho, enfrenta mais obstáculos, a gestão das tarefas vigente precisa ser revista. As tarefas que estão na composição do trabalho humano são ações reflexivas, produtivas e sociais. Nesse reconhecimento desponta o critério para a compreensão e a intervenção em sua gestão, mesmo em condições adversas, como ocorre na regulagem das novas tecnologias.


			A linha argumentativa adotada neste capítulo, que se apoia na gestão das tarefas como representativa da integração das três ações que marcam a relação do homem com seu trabalho no mundo, proporciona alguns aprendizados (Figura 1.1). O primeiro advém do reconhecimento de que esses três atos (produtivo, reflexivo e social) no trabalho demandam diferentes níveis de análise. Se o desempenho das tarefas se manifesta em formas particulares de produzir, refletir e se socializar, sua gestão pressupõe a integração de racionalidades, no desenho das operações e condições de trabalho, de tal modo que possam dar conta do entrelaçamento desses atos. 


			[image: ]


			Figura 1.1. O trabalho como ação tripartite


			Fonte: elaborada pelos autores.


			Atos do trabalho e desempenho de tarefas: contextos e tensões 


			Nos textos de administração, é frequente a gestão das tarefas estar concentrada nas informações e modelos relacionados à produção mais do que aos conteúdos dedicados aos outros atos implicados no trabalho, principalmente o ato social, cujos efeitos não são imediatos como as transformações geradas pelas operações. Hoje, grande parte do sofrimento e limitações das pessoas têm sua raiz na desconsideração do trabalho como ato reflexivo e social em suas tarefas. Nenhum dos três atos, tomados isoladamente, representa validamente seu desempenho e, portanto, os gestores e criadores de plataformas digitais de intermediação do trabalho carregam a responsabilidade de revisar seus modelos de gestão de tarefas para acrescentar questões e metas que levem em conta não somente a produção, mas, também, o trabalho como meio de estabelecer relações com os demais e a sociedade e de reflexão intencional para dar sentido ao trabalho e corrigir rumos. 


			A necessidade desse reposicionamento não é uma novidade nas empresas, mas no nível da alta gerência ela está ocorrendo mediante experiências como a liderança compartilhada (Gibeau, Langley, Denis, & Schendel, 2019). Nesse modelo de gerenciamento compartilhado, os CEOs (chiefs executive officers) articulam-se em duplo comando para criar uma racionalidade estratégica e de gestão que contemple as diferentes lógicas vigentes na organização e em suas mentes. A inovação desse tipo de gestão da supervisão compartilhada reconhece haver racionalidades distintas que não podem ser ignoradas, mas que devem ser aperfeiçoadas pela interlocução entre seus defensores. Essa prática é transferível à gestão das tarefas quando se incluem os três atos e seus efeitos em debate, tal como proposto pelo princípio que fundamenta a teoria dos sistemas sociotécnicos, segundo o qual a otimização do todo somente é alcançada por meio da otimização conjunta e simultânea dos diversos subsistemas que se integram na produção. Essa interlocução aplicada na gestão de tarefas também poderia considerar a otimização conjunta e simultânea, reconhecendo os três atos que o desenho de tarefas requer. A tarefa deve oferecer possibilidades de reflexão (ato reflexivo) da parte do trabalhador, tornando-o apto a visualizar de que modo seu trabalho gera impactos nos demais e na sociedade (ato social) e de que modo pode vir a gerar um produto ou serviço palpável (ato produtivo).


			Outro aprendizado é a identificação dos motivos que levam à priorização do ato produtivo. A flexibilidade e a alta capacidade adaptativa inerentes à condição humana são o alicerce da potencialidade de adaptação. Sem essa capacidade, o uso da inteligência e da criatividade seria um enorme desafio. Graças a essa capacidade de adaptação, indivíduos já superaram seus limites e utilizaram esse potencial em situações de grande risco. Essa flexibilidade deixa a organização das tarefas sujeita a particularismos de demandas de produção que podem colocar em primeiro plano o ato produtivo, desqualificando os demais atos. Quem desconhece as condições encontradas nos chamados call centers, onde dificilmente se considera outro aspecto das tarefas que não seja a produtividade do empregado? Quem duvidar dessa afirmação pode ver, ou rever, o filme Tutta la vita davanti, de Paolo Virzì (2008), que ilustra uma situação de total desconsideração dos atos reflexivo e social na experiência dos call centers. Igualmente, em emergências, a organização das tarefas se abre para a supremacia do ato produtivo. Em situações de crise, o ato social assume a dianteira, “autorizando” a quebra de regras básicas da cartilha da produção. 


			O reconhecimento e o enfrentamento dessa flexibilidade pode ser o terceiro aprendizado. Essa questão foi estudada por Cooper (Chia & Kallinikos, 1998) mediante o uso do conceito de “interstanding”, no qual ele, reconhecendo a impossibilidade de convivência permanente entre racionalidades distintas, agrega à interlocução a busca de legitimação como critério para validar as decisões. Em situações de conflito, além da interlocução e da legitimação, a decisão pode ser tolerada se todos os indivíduos nela envolvidos se comprometerem a cuidar dos efeitos indesejáveis sobre um ou outro subgrupo. Funciona como um acordo para minimizar riscos inevitáveis.


			A decisão até pode redundar na predominância de alguma racionalidade sobre as outras, porém, legitimada por todo grupo que estiver implicado. Como é amplamente aceito, a gestão de tarefas está sujeita a particularidades que podem prevalecer, em alguma situação ou momento, em função de contingências contextuais e tornar-se efetivas se forem legitimadas como a melhor opção. O modelo de Cooper mostra a gestão dos sistemas de tarefas considerada sob o reconhecimento do ato social no trabalho. Uma tarefa não gera apenas um resultado previsto no ato produtivo, mas, também, possíveis movimentos na articulação do grupo que são explicitados e tratados.


			O quarto aprendizado advindo da discussão adotada neste capítulo desponta da competição econômica crescente a cada novo dia, graças às tecnologias emergentes. Nessa competição, o trabalhador não é confrontado apenas em sua competência para operar, mas, também, em sua competência para intervir nas próprias tarefas, nas quais suas decisões têm sido, mais e mais, reduzidas a escolhas previamente definidas. A criação de algum propósito e do plano de sua realização não se torna visível nesse tipo de operação. Haveria algum caminho para a superação dessa redução? A superação torna-se possível em um esforço metacognitivo de reflexão sobre a própria ferramenta. Sem a possibilidade de refletir e intervir nas bases de construção de tais tipos de operação, é pouco provável o êxito nessa superação. Um exemplo ilustrativo é o fato de as respostas a questionários previamente elaborados serem de múltipla escolha. Se o programador não consegue antecipar todas as possíveis respostas ou não inclui a opção de a pessoa responder de maneira espontânea e aberta, ele acaba forçando o respondente a optar por aquilo que não representa seu ponto de vista. Gera-se uma informação com pouca capacidade de apreender o que realmente está ocorrendo na mente do respondente.


			Sendo assim, um dos caminhos possíveis seria fazer que, no planejamento da gestão de tarefas, as ações reflexivas, sociais e produtivas fossem incorporadas como alicerces de todo procedimento administrativo envolvendo pessoas em sua relação com o trabalho. Um aspecto interessante no caso da tribo Guayaki é o aparente equilíbrio entre esses atos, pela motivação do trabalhador. O pai, ao tomar a iniciativa da confecção do arco, está trabalhando para sua comunidade e para a educação de seu filho, que são alvos com os quais ele se identifica, revelando que seu trabalho não somente educa o filho, mas reproduz a cultura e as formas de vida em sociedade, manifestando também sua relação com o trabalho. A mesma identificação parece não ocorrer como motivação na sociedade atual. Esse equilíbrio poderia ser alvo de reflexão na gestão de tarefas no ambiente digitalizado, no qual a eficácia é o critério dominante e questões de saúde são tratadas em outros gabinetes. 


			Mais recentemente, tornou-se evidente a incorporação de novas tecnologias de gestão de tarefas em plataformas digitalizadas, em que a natureza e a distribuição das tarefas ocorre por meio de programas que estão integrados entre si, fator que limita as possibilidades de autonomia nessa gestão pelo trabalhador. Além disso, as racionalidades que sustentam esses programas seguem os modelos de engenharia de sistemas, nos quais é difícil realizar alterações. Nesse contexto, o ato reflexivo e o ato social migram para espaços mais distantes do trabalhador. Essa migração ainda se agrava na competição que já se delineia entre a apreciação que o trabalhador pode fazer das operações na busca da otimização da adaptação de suas tarefas e a apreciação que, frequentemente, já lhe aparece realizada nos programas de inteligência artificial, que invadem o trabalho de algumas profissões em áreas como saúde e transporte. 


			O paradigma criado no ambiente tecnológico da digitalização globalizada, a ampliação de seus efeitos colaterais e a baixa probabilidade de alguma mudança nas condições desse paradigma mostram que a gestão das tarefas, como responsabilidade dos gestores, não é mais uma atividade suficiente para gerar consequências nas condições de trabalho, pelo fato de estar limitada à esfera da ação adaptativa dos trabalhadores. A ação dos gestores está subordinada a dinâmicas sistêmicas geradas nos aplicativos, sobre as quais seu poder de ação é limitado. Esse tipo de ação é significativamente limitado, porque a superação da desconsideração dos três atos (reflexivo, social e produtivo) depende de alterações não somente no paradigma da gestão, mas, também, no paradigma econômico que movimenta significativamente a relação com o trabalho. 


			O avanço no estágio atual da gestão de tarefas e de seus desempenhos será um enorme desafio no futuro próximo, haja vista a provável intensificação da digitalização e dos programas que essa tecnologia veicula. Essa intensificação não altera esses desafios, que serão crescentes, alicerçados na mesma base que é a substituição de muitas operações por máquinas caracterizadas pela rigidez em seus procedimentos. 


			Para concluir este capítulo, talvez possamos tentar responder a uma nova questão: “Há, no contexto de uma sociedade que tende a crescer no uso de formas de gestão digitalizadas, espaço para uma gestão das tarefas que se apoie nos três atos fundamentais da relação do homem com seu trabalho?”. Sem dúvida alguma, a resposta é sim, graças à força da flexibilidade e da maleabilidade da mente humana e ao reconhecimento de que a existência em sociedade é um projeto coletivo. Somente reconhecendo isso seremos exitosos em nos mantermos como espécie e darmos curso à existência social. A gestão das tarefas e de seus desempenhos está acoplada aos propósitos que a sociedade define para ela e para a relação homem-trabalho com a qual tal sociedade sonha desde as tarefas comunitárias da era das cavernas.
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	CAPÍTULO 2


			ORGANIZANDO O TRABALHO EM BUSCA DE BEM-ESTAR E EFICIÊNCIA: UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA


			Adriano de Lemos Alves Peixoto


			Amalia Raquel Pérez-Nebra


			Introdução


			Em grande medida, o resultado de um trabalho para a organização e para o indivíduo deve-se ao conjunto das características que esse trabalho assume, isto é, seu desenho, a maneira como ele se organiza e o modo como o indivíduo interage e interpreta essas características (Van den Broeck & Parker, 2017). Em função de sua importância, o estudo das características do trabalho e a busca pela melhor maneira de organizá-lo têm recebido uma considerável dose de atenção ao longo dos anos.


			Durante o século XX, foram desenvolvidas diferentes perspectivas e modelos teóricos com o objetivo de apresentar soluções para os problemas relacionados à organização do trabalho de sua época. O desenvolvimento teórico inicial tendeu a focar aspectos como a eficiência e o desempenho no trabalho. Apenas os modelos mais recentes tornam explícita a preocupação com a relação entre a organização do trabalho e o bem-estar (do trabalhador). Somente no último quarto do século XX é que emergiu, de maneira mais organizada e sistemática, uma preocupação objetiva em compreender a relação entre características do trabalho, bem-estar e desempenho. 


			Esse capítulo busca apresentar as perspectivas teóricas mais influentes que compõem o que se conhece como o campo dos estudos sobre desenho do trabalho. Para tal, organizamos sua estrutura com base no trabalho de Parker, Morgeson e Johns (2017), que realizaram uma análise de 100 anos de pesquisa sobre desenho do trabalho e identificaram cinco grandes conjuntos teóricos em torno dos quais o campo se desenvolveu. O capítulo inicia descrevendo brevemente como esse campo emergiu e suas principais características. Na sequência, resume as diferentes escolas e abordagens teóricas que surgiram ao longo do tempo. Assim, este capítulo organiza-se em três grandes perspectivas que marcaram historicamente a organização do trabalho e suas práticas. A primeira é a da administração científica, com sua excessiva simplificação; a segunda é a do enriquecimento do trabalho, com a proposta de troca, em que o aumento da motivação e satisfação no trabalho (isto é, bem-estar) tem o propósito de melhorar a eficiência e o desempenho no trabalho; e a última perspectiva, mais contemporânea, é a de saúde ocupacional, que traz propostas de equilíbrio, predominantemente entre demandas e recursos (van Beurden, van de Voorde, & van Veldhoven, 2020).


			Desenho do trabalho: o que é?


			Para compreender como as características do trabalho vão se transformando ao longo do tempo e os desafios da atualidade tanto para a pesquisa quanto para a intervenção, principalmente nos contextos organizacionais, é preciso estabelecer um ponto de partida para nossa análise. Nesse sentido, propomos uma breve revisitação aos textos clássicos, aos autores que lançaram um olhar original sobre os princípios e as formas de racionalização e organização do trabalho. 
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